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Apresentação

O objetivo do presente texto é apontar as transformações estruturais do mercado de trabalho brasileiro durante os últimos quinze anos, procurando traçar os principais desafios enfrentados pelo país não só em termos de geração de empregos, mas também no que se refere à gestação de um novo estatuto do trabalho capaz de promover a inclusão social. 

Inicialmente, empreende-se uma breve recuperação histórica do processo de consolidação do mercado de trabalho até os anos noventa, quando este passa por uma fase de desestruturação. Em segundo lugar, são analisados os fenômenos do desemprego, da informalidade, da compressão da renda do trabalho e da queda do nível de sindicalização. Em terceiro lugar, apresenta-se um panorama das mudanças ocupacionais e educacionais do mercado de trabalho brasileiro. O quarto tópico procura traçar uma relação entre o mercado de trabalho e a pobreza, esmiuçando as diferenças entre as regiões metropolitanas, áreas urbanas e rurais. 

Finalmente, são discutidas de forma genérica as ferramentas de política necessárias para se acionar a reestruturação do mercado de trabalho num cenário de crescimento econômico sustentado e redução das desigualdades sociais e de renda.

1. Breve Quadro Histórico

Durante o período de 1940 a 1980, o Brasil caracterizou-se pela expansão rápida do emprego formal no setor organizado – composto pelas médias e grandes empresas do setor público e privado – e por uma redução da participação relativa dos trabalhadores sem carteira e autônomos, bem como do grau de subutilização de mão-de-obra 
. Ao final deste período, de acordo com os dados do Censo de 1980, cerca de 80% da população ocupada nas áreas urbanas encontrava-se assalariada. 

Para o conjunto do país, o emprego assalariado formal crescera mais rapidamente do que a PEA (6,2%, contra 2,6%, de média anual) entre 1940 e 1980 
. Neste longo período, enquanto o nível de emprego total cresceu, em termos acumulados, cerca de 186%, a ocupação na indústria de transformação se expandiu em 423%, e de forma ainda mais rápida no caso dos serviços governamentais, atingindo 527% 
.

Ainda assim, apesar destes índices de estruturação de um mercado de trabalho relativamente “moderno”, o Brasil apresentaria particularidades significativas em relação ao padrão do emprego evidenciado nos países desenvolvidos: elevada disparidade dos níveis de renda, alto percentual da população inserida no setor não-organizado e inexistência de um sistema universal de proteção social 
. O diferencial da participação na renda total entre 10% mais ricos e os 10% mais pobres, de 1960 a 1980, elevara-se 223% 
. Paralelamente, ressalta-se que do total de assalariados no país – incluindo áreas rurais e urbanas - ao final deste ciclo de expansão econômica, cerca de 1/3 ainda estava à margem da legislação trabalhista 
.

Durante os anos oitenta, percebe-se já alguns sintomas iniciais de desestruturação do mercado de trabalho, tais como a elevação conjuntural dos níveis de desemprego aberto e oculto e o aumento do percentual dos sem carteira no mercado de trabalho. Tratava-se porém essencialmente de um ajuste via rebaixamento dos níveis de renda, sem mudanças drásticas na estrutura produtiva e no perfil do emprego 
 gestados durante o período de crescimento rápido com diversificação da estrutura produtiva.

Este quadro não seria somente agravado durante os anos noventa. Mais que isso, o mercado de trabalho passaria a apresentar uma nova configuração estrutural 
, em virtude da adoção de políticas de abertura econômica, do ajuste defensivo realizado pelas empresas num quadro de juros altos, da sobrevalorização cambial de 1994 a 1998 e das baixas taxas de crescimento econômico que mal superaram a média anual de 2%, portanto bastante abaixo do padrão histórico da economia brasileira pós-1930 
.

Neste sentido, a última década e meia pode ser compreendida como um período de desestruturação do mercado de trabalho brasileiro, processo cujas principais linhas são descritas abaixo.

2. Desemprego, Informalidade e Precarização do Trabalho nos Anos Noventa

A partir dos anos oitenta, as taxas de desemprego aberto no Brasil se elevaram, superando a casa dos 6% na Grande São Paulo nos anos 1982-1984 
. Entretanto, não se tratava ainda de um fenômeno estrutural. O desemprego voltaria a cair a partir de 1985, com a recuperação da economia. Em 1989, o desemprego paulistano voltaria a um patamar próximo de 3%.

Mesmo tendo o produto interno produto crescido a taxas historicamente baixas ao longo da década de oitenta, o Brasil possuiria em 1989 uma taxa de desemprego de 3% da PEA (segundo o critério de desemprego aberto), atingindo pouco menos de 2 milhões de trabalhadores, a despeito da reduzida validade teórica deste conceito em economias subdesenvolvidas 
.

Contudo, ao longo da década de noventa, o desemprego aberto surgiria como a grande novidade no mundo do trabalho brasileiro. A “modernidade” dos dados nacionais de desemprego aberto resultaria dos efeitos das políticas de abertura e do quadro de estagnação econômica num contexto de elevada taxa de assalariamento – não tão distante dos padrões internacionais para o Brasil urbano – onde se destacava, em termos de escala e diferenciação, o segmento organizado do mercado de trabalho.

Assim, em 1992, a taxa de desemprego aberto nacional havia mais do que dobrado em relação a 1989, situando-se na casa dos 7,7% 
. Entre o período 1992-1995, a taxa de desemprego cairia cerca de 0,5 ponto percentual, em virtude da combinação da reativação da economia com a queda da taxa de participação. 

Mas ao final de 1998, o desemprego encontraria um novo patamar, de 10,8%, o que se deveu à desaceleração do produto no período 1995-1998, combinada à redução da elasticidade emprego do produto. Este cenário se deve, em grande medida, à abertura econômica com sobrevalorização cambial e à recorrente elevação dos juros domésticos num contexto de crescente vulnerabilidade externa, mas também aos ganhos de produtividade, geralmente associados a uma redução na escala e escopo da produção. 

No período seguinte, 1998 a 2002, apesar da elevação da elasticidade emprego do produto (maior que 1) com a mudança dos preços relativos pós-1999, os baixos níveis de crescimento do produto se explicariam pelas políticas fiscais e monetárias restritivas voltadas para a contenção da inflação, as quais “jogaram” a taxa de desemprego para 11,2% (gráfico 1).

Gráfico 1 – Total de Trabalhadores Desempregados (em milhões) e Taxa de Desemprego no Brasil (% da PEA) – Anos Selecionados
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Resumindo, entre 1989 e 2001, a população de desempregados no país havia se multiplicado por quatro, enquanto a taxa de desemprego mais do que triplicara, apenas computando o desemprego aberto. Ao início do século XXI, o país passaria a contar com 8 milhões de “desempregados abertos”, conformando a terceira maior população desocupada do planeta 
.

Se tomarmos o período 1992 a 2002 como base, ou seja, desconsiderando o período 1989-1992 - que combinou recessão com abertura comercial, ocasionando níveis brutais de destruição de empresas e empregos 
- a população de desempregados ampliou-se 72,2% (5,6% ao ano), como resultado da defasagem entre a expansão da PEA (de 23,8% em termos acumulados, 2,2 % de média anual) e a expansão do nível de ocupação (de 20,1% em termos acumulados, 1,8% de média anual) (gráfico 2).

Desta forma, dois problemas estruturais se conjugaram nos anos noventa, contaminando o desempenho do mercado de trabalho. De um lado, a relação PIB/PEA caiu em relação às décadas anteriores 
. Por outro lado, a elasticidade emprego do produto mostrou-se baixa para o conjunto do período, apesar das diferenças verificadas nos vários sub-períodos (gráfico 3).

Em outras palavras, apesar de uma suave queda na taxa de participação ao longo do período 1992-2002 
, o nível de emprego cresceu a níveis insuficientes, não atendendo à pressão dos novos entrantes no mercado de trabalho, cerca de 1,6 milhão de pessoas anualmente. Simultaneamente, a taxa de saída do mercado de trabalho por aposentadoria não acompanhou a mudança da pirâmide etária. 

Como prova disso, vale indicar que 1/3 dos aposentados brasileiros trabalhavam no ano de 2001. Ou seja, enquanto a população de mais de 60 anos cresceu em média 3,4% ao ano nos anos noventa, o número de aposentados trabalhando ampliou-se em 5,4% 
.

Gráfico 2 – Variação Acumulada da PIA, PEA, da População de Ocupados e de Desempregados no Brasil entre 1992 e 2002 (valores acumulados – em %)
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Fonte: Pnad/IBGE.

Gráfico 3 – Variação do Nível de Produto e de Emprego (em %) por Períodos e Elasticidade Emprego do Produto – Brasil, 1992 a 2002
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Fonte: Pnad/IBGE.

Além do desemprego, a sociedade brasileira passou a conviver com outro invitado de piedra nos anos noventa, a informalidade, que apesar de não ser recente, desempenharia novos papéis, seja na relação com o setor dinâmico, seja no âmbito da estrutura social e da distribuição de renda nacional. Neste sentido, a nova forma de expansão do setor informal revelaria a outra face do estreitamento do mercado de trabalho assalariado verificado nos anos noventa 
. 

Trata-se na verdade de uma relação de complementariedade: o estreitamento do mercado de trabalho potencializa a informalidade, que por sua vez permite que este estreitamento implique não uma simples expansão incremental dos postos de trabalho das atividades mais modernas, abrindo espaço inclusive para a precarização dos vínculos empregatícios, graças à ampliação estrutural do exército industrial de reserva 
.

Durante o período 1992-2002, observa-se um incremento de 31,7% das ocupações urbanas. Os empregos típicos do setor organizado – com carteira e funcionário públicos – cresceram abaixo da média nacional, 21,1% e 27,0%, respectivamente. Paralelamente, o emprego sem carteira ampliou-se 52,2%, seguido pela ocupação dos trabalhadores domésticos e autônomos, com um ritmo de expansão de 42,2% e 38,5%, respectivamente (tabela 1).

Apesar de a queda da taxa de assalariamento não ter se mostrado pronunciada, dois indicadores refletem um claro processo de desestruturação do mercado de trabalho urbano brasileiro. Em primeiro lugar, a elevação da participação dos sem carteira no total de empregados, de 26,6% para 31,2%. Em segundo lugar, a ampliação dos empregos domésticos em 0,6 ponto percentual. Em síntese, 2 de cada 3 empregos gerados neste intervalo de 10 anos foram alocados para empregados domésticos, trabalhadores sem carteira e autônomos.

Tabela 1 – Distribuição dos Trabalhadores por Posição na Ocupação no Brasil Urbano e Variação do Nível de Emprego entre 1992 e 2002

Posição na Ocupação
1992
2002
Variação 1992-2002


N. Absolutos
em %
N. Absolutos
em %


 empregados 
29.268.557
65,1
38.096.746
64,4
30,2

 com carteira 
17.738.252
39,5
21.485.432
36,3
21,1

 Funcionários públicos 
3.732.085
8,3
4.739.449
8,0
27,0

 sem carteira 
7.798.220
17,4
11.871.865
20,1
52,2

 não-assalariados 
15.676.855
34,9
21.076.733
35,6
34,4

 trab. domésticos 
3.846.680
8,6
5.471.200
9,2
42,2

 autônomos 
9.745.548
21,7
13.501.946
22,8
38,5

 não-remunerados 
2.084.627
4,6
2.103.587
3,6
0,9

Total urbano
44.945.412
100,0
59.173.479
100,0
31,7

Fonte: Pnad/IBGE.

Obviamente que o estreitamento do mercado de trabalho não impediu a geração de novos empregos, pois não se pode supor que todos os novos postos de trabalho tenham sido gerados no setor não-organizado. Mas, de fato, os empregos gerados no setor moderno foram crescentemente marcados pela precariedade.

Esta dinâmica da informalização/precarização do mercado de trabalho torna-se mais visível quando se analisa a indústria de transformação, justamente o ramo de atividade mais caracterizado pela estruturação das relações de trabalho. 

Utilizando o mesmo período de 1992 a 2002 como referência, percebe-se que a participação do emprego com carteira na indústria sofreu uma queda expressiva, de 67,5% para 56,3%. O outro lado desta tendência é o aumento da participação dos autônomos no emprego industrial, de 7,9% para 18,3%, revelando a profundidade do processo de terceirização/precarização do mercado de trabalho no setor mais dinâmico, justamente aquele que ostenta os maiores ganhos de produtividade.

Mais importante ainda, dos 2,2 milhões de postos de trabalho gerados na indústria de transformação no período, 80% eram compostos de autônomos e trabalhadores sem carteira assinada (tabela 2).

Tabela 2 – Distribuição dos Ocupados e do Saldo Acumulado do Emprego no Ramo Industrial por Posição na Ocupação – 1992 e 2002

Posição na ocupação
1992
%
2002
%
Saldo 2002-1992
%

empregado com carteira
5.656.579
67,5
5.948.233
56,3
291.654
13,3

funcionário público
10.043
0,1
9.833
0,1
(210)
0,0

empregados sem carteira
1.374.427
16,4
1.869.691
17,7
495.264
22,6

conta-própria
659.063
7,9
1.929.752
18,3
1.270.689
58,0

Empregador
382.427
4,6
511.046
4,8
128.619
5,9

trabalhador não remunerado
294.459
3,5
300.442
2,8
5.983
0,3

Total
8.376.998
100,0
10.568.997
100,0
2.191.999
100,0

Fonte: Pnad/IBGE.







Já nas atividades agrícolas, o quadro do mercado de trabalho apresenta-se sobremaneira diferente. Entre 1992 e 2002, foram eliminados quase 2,5 milhões de empregos na agricultura brasileira (tabela 3). Entretanto, apenas 28,5% destes empregos eram compostos de empregados permanentes e temporários, os quais se mostram mais diretamente afetados por mudanças na tecnologia e na produtividade. 

Os restantes 71,5% dos empregos eliminados no ramo agrícola eram de pequenos empregadores, trabalhadores por conta própria, não-remunerados ou na produção de subsistência, provavelmente ligados à agricultura familiar. Desta forma, parece ser possível afirmar que a demanda reprimida, especialmente após 1996, os juros altos, a insuficiente dimensão dos programas de incentivo à agricultura familiar, bem como a manutenção da estrutura fundiária da terra contribuíram para desempregar cerca de 1,8 milhões de brasileiros nas atividades agrícolas nos últimos 10 anos.

Tabela 3 – Distribuição dos Ocupados e do Saldo Acumulado do Emprego no Ramo Agrícola por Posição na Ocupação – 1992 e 2002

Posição na Ocupação
1992
%
2002
%
Saldo 2002-1992
%

Empregado permanente
2.917.606
15,7
2.353.825
14,6
(563.781)
23,1

Empregado temporário
2.205.951
11,9
2.073.622
12,8
(132.329)
5,4

Conta-própria
4.541.417
24,4
4.208.729
26,1
(332.688)
13,6

Empregador
585.406
3,1
430.461
2,7
(154.945)
6,3

Trabalhador não remunerado
5.123.681
27,6
3.976.055
24,6
(1.147.626)
46,9

Trabalhador na produção para o próprio consumo
3.211.416
17,3
3.097.810
19,2
(113.606)
4,6

Total
18.585.477
100,0
16.140.502
100,0
(2.444.975)
100,0

Fonte: Pnad/IBGE.

Ou seja, a redução da formalização no setor industrial está associada à forma de expansão e reorganização do setor produtivo num cenário de abertura econômica e elevação do passivo e do ativo financeiros, ocasionando a redução das margens de lucro operacional. Já no setor agrícola, verifica-se inclusive um aumento da formalização, o que apenas esconde a maior precarização das condições de mercado dos segmentos de pequenos produtores e agricultores familiares, que não participam diretamente do mercado de trabalho.

Desta forma, o grande potencial de expansão do emprego, em todas as posições na ocupação, coube ao heterogêneo setor serviços. No caso dos empregos formais (com carteira e estatutários), entre 1992 e 2001, 98,3% das novas vagas geradas concentraram-se nos setores de comércio e serviços, contra “apenas” 79,5% se consideradas todas as posições na ocupação. 

Incrivelmente, o que se percebe, apontando para a nova dinâmica do mercado de trabalho brasileiro nos anos noventa, é a elevação do emprego formal justamente nas atividades menos “modernas” e “produtivas” do setor serviços. Conforme apontado no gráfico 4, 64% dos novos empregos formais deste grande setor se concentraram nas atividades de comércio e nos segmentos de serviços pessoais, as quais se destacam pelos menores salários e piores condições de trabalho.

Ressalva-se, por outro lado, a expansão dos serviços sociais e da administração pública, que participaram juntos com quase 30% dos empregos criados no agregado comércio mais serviços, os quais se caracterizam por maiores níveis salariais e de sindicalização. Tal fato se deve em grande medida à expansão do gasto público social, especialmente nos municípios e estados, no bojo das vinculações constitucionais de 1988.

Paralelamente, merece registro a expansão dos empregos nas atividades de serviços econômicos auxiliares, que ainda que tenham representado apenas 8,6% do salto de empregos formais nos setores de comércio e serviços, presenciaram uma elevação de 32% no nível de emprego entre 2001 e 1992, o que denota a profundidade do processo de terceirização, bem como a sua capacidade de se reinventar as relações entre formal e informal, agora via circuito do capital.

Gráfico 4 – Empregos Com Carteira Assinada e Estatutários nos Setores de Comércio e Serviços – Acumulado de 1992 a 2001 
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Este processo de estreitamento do mercado de trabalho com precarização dos formais e expansão da informalidade via maior elasticidade da ocupação dos autônomos prestadores de serviços pessoais, com deterioração proporcional da renda, explica a tendência inconteste de aprofundamento da concentração funcional da renda nos anos noventa. 

Enquanto a participação dos lucros na renda nacional manteve-se praticamente estável no período pós-Plano Real, com suave tendência de queda e estabilização depois de 1997, a renda do trabalho apresentou um descenso categórico em todo o período, particularmente no pós-1994. Entre 1991 e 2002, a participação da renda do trabalho no total nacional caiu de 43% para 36% (gráfico 5).

Por sua vez, o aumento da participação da renda via impostos – em grande medida indiretos - reflete a necessidade de saldar o serviço da dívida pública, sancionando o descolamento da rentabilidade financeira em relação ao desempenho macroeconômico. Num contexto de juros permanentemente altos, a queda da renda do trabalho transforma-se no principal expediente utilizado para se atenuar a queda da rentabilidade do setor produtivo.

Gráfico 5 – Brasil: Evolução da distribuição funcional da renda (em % do PIB), 1991/2002
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Fonte: Receita Federal, IBGE e Banco Central (elaboração SDTS/PMSP).

Gráfico 6 – Evolução do Nível de Emprego e da Massa Salarial (em valores de 2002) em relação ao ano anterior e para o acumulado do período 1998-2002


[image: image6.wmf]
Fonte: Rais/MTE.

Quando se acompanha a evolução do mercado de trabalho formal, que volta a gerar empregos no pós-1999, apesar do baixo crescimento econômico, percebe-se a conformação de um padrão de remuneração concentrado nos baixos salários. Esta tendência pode ser apurada ao se analisar a evolução do nível de emprego e da massa salarial. Para o conjunto do período, de dezembro de 1998 a dezembro de 2002, enquanto o nível de emprego cresceu 17,1%, a massa salarial em termos reais incrementou-se em irrisórios 1,6% (gráfico 6).

Tal fato aponta para uma redução do custo do trabalho no Brasil em relação aos principais países desenvolvidos no pós-1998, mas também no caso de tigres asiáticos como a Coréia do Sul (gráfico 7). Quando se compara o custo em dólares da mão-de-obra brasileira no setor industrial com o presente na indústria norte-americana, este caiu cerca de 40% entre 1998 e 2002 (e 48% quando se compara o salário industrial alemão), permitindo uma melhoria da competitividade brasileira 
, especialmente nos setores menos intensivos em capital, que respondem por parcela expressiva dos saldos comerciais dos últimos dois anos.

Gráfico 7 – Custo do Trabalho do Setor Manufatureiro no Brasil como percentual do custo do trabalho (em US$) de Alemanha, Eua e Coréia do Sul
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Fonte: Bureau of Labor Statistics.

O outro lado da compressão da renda do trabalho está na manutenção de extensas jornadas de trabalho. Observa-se que no Brasil dos anos noventa apenas 1/3 da força de trabalho ocupada realizou jornadas dentro do marco legal de 40 a 44 horas, tornando assim as horas extras um expediente não só de contenção das perdas salariais, mas de limitação da geração de empregos. 

No caso dos trabalhadores autônomos, a jornada de trabalho excessiva transforma-se num mecanismo de intensificação do trabalho, sem necessariamente contribuir para a atenuação da queda no nível de renda. Em 2002, 40% dos trabalhadores autônomos realizavam uma jornada superior a 44 horas, percentual que se situava em torno de 38% para o conjunto dos empregados.

3. Queda Generalizada da Sindicalização no Brasil Urbano

Durante a década de noventa, junto com o processo de expansão do emprego precário nos setores mais organizados e da informalidade, verificou-se uma retração dos níveis de sindicalização, ao menos no caso das atividades não-agrícolas, a qual contribuiu para um encolhimento ou estagnação dos salários médios reais, mas principalmente para se lograr uma ampliação do distanciamento entre diferencial produtividade/renda do trabalho.

 Acompanhando-se o rendimento real dos ocupados para o Brasil metropolitano, observa-se que este apresenta um movimento ascendente entre 1994 e 1996, sucedido por uma tendência de estabilidade nos dois anos seguintes, para sofrer uma queda expressiva no período pós-1998 – mais dramática justamente nos anos de forte desvalorização da moeda (1999 e 2002).

Percebe-se ainda que esta tendência é acompanhada de perto pelos empregados com carteira assinada, com a única diferença que, entre os extremos do período 1994-2002, o salário médio real dos trabalhadores apresenta uma pequena queda, enquanto a renda média real para o conjunto dos ocupados do Brasil metropolitana encontra-se praticamente no mesmo nível, contrapondo-se 2002 com 1994.

Já no caso dos trabalhadores sem carteira, percebe-se uma evolução positiva até 1997, com estabilidade no período seguinte, verificando-se ainda pequena queda a partir de 2001. Nos dois extremos do período analisado, depreende-se uma elevação do salário médio real destes trabalhadores de 18%. Como resultado, o diferencial entre o rendimento dos com carteira e dos sem carteira decresceu de 40% para 13% ao longo deste período.

A situação dos autônomos é algo semelhante, com a diferença de que a elevação da renda real se faz mais forte até 1997, com níveis de queda mais acentuados, os quais se concentram nos anos de 1999 e 2002, o que se explica pela queda da massa salarial, que funciona como demanda para estes trabalhadores. Também aqui há uma redução do diferencial em relação aos com carteira, que se reduz de 30% para 17% entre 1994 e 2002. 

A substituição de trabalhadores com carteira por sem carteira e autônomos nas atividades de execução dos vários setores de atividade, antes preenchidas por trabalhadores regidos pela CLT, aparece como forte hipótese explicativa para a redução de ambos os diferenciais. Além disso, especialmente no caso dos autônomos de maior qualificação profissional, percebe-se uma maior fluidez dos vínculos empregatícios com as empresas e o setor público.

Gráfico 8 – Renda Média Real por Posição na Ocupação de 1994 a 2002 no Brasil Metropolitano (em reais de janeiro de 2000)
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Fonte: Pme/IBGE.

No que diz respeito à taxa de sindicalização, esta taxa decresce para a indústria de transformação e para as outras atividades industriais (serviços de utilidade pública), mas também para os serviços produtivos tais como os auxiliares de atividade econômica e de transporte e comunicação. 

Os grandes geradores de emprego no período – comércio e prestação de serviços – destacam-se por apresentarem baixas, e praticamente estáveis, taxas de sindicalização, não superiores a 10% do total de ocupados. As únicas exceções são os segmentos das atividades sociais e da administração pública, revelando o papel estratégico do setor público para atenuar o cenário de deterioração do emprego e das relações de trabalho.

Gráfico 9 – Taxa de Sindicalização por Atividade Econômica no Brasil  (em % do total de ocupados) – 1992 e 2001


[image: image9.wmf]Fonte: Pnad/IBGE.
Portanto, a estagnação da taxa de sindicalização para o conjunto do Brasil entre 1992 e 2001 na casa dos 16,7% deve-se à elevação da sindicalização agrícola, que salta de 13,5% para 19,9% (gráfico 9), em virtude da maior formalização do emprego neste setor, mas também à maior organização dos trabalhadores, inclusive dos pequenos produtores. Tanto é assim que a taxa de sindicalização não-agrícola regride de 17,9% para 15,8%.

4. Mudanças Ocupacionais e Aumento da Escolaridade 

Neste tópico, procura-se apontar para duas transformações de fundo no mercado de trabalho brasileiro que se fizeram sentir ao longo dos anos noventa, quais sejam: expansão do emprego nos setores de comércio e serviços e melhoria substancial do grau de escolaridade da população ocupada.

No ano de 2002, o setor serviços já respondia por 58% do total de ocupados no país, ficando a indústria com 21,3% e o setor agrícola com 20,6% (tabela 4). Merece destaque a heterogeneidade do setor de serviços, onde ¼ dos empregos se encontram nos serviços pessoais e de alojamento e alimentação, outro ¼ nas atividades sociais e na administração pública, outros 30% no comércio e os 20% restantes nas atividades de transporte, comunicação e nos chamados serviços auxiliares de atividade econômica.

Ressalte-se ainda que o conjunto dos serviços sociais – onde 35% dos ocupados são funcionários públicos – mais a administração pública direta empregam cerca de 10,8 milhões de trabalhadores, montante acima do verificado para o conjunto da indústria de transformação.

Cumpre enfatizar ainda que, durante os anos noventa, ampliou-se a heterogeneidade do setor serviços no Brasil. O reforço das atividades de prestação de serviços pessoais não impediu a expansão de um “operariado” do setor de serviços sociais, o qual pode se ampliar ainda mais em virtude da insuficiente universalização destes serviços, desde que as políticas fiscais deixem de primar pela lógica contracionista predominante no atual ciclo de financeirização da riqueza 
.

Tabela 4 – Distribuição dos Ocupados para os Vários Tipos de Ocupação por Setor de Atividade Econômica, Brasil - 2002


Empreg C Carteira
Funcionário Público
Empreg S Carteira
Conta-Própria
Tot Ocupados

 Posição na ocupação 
 N. Absolutos 
 em % 
 N. Absolutos 
 em % 
 N. Absolutos 
 Em % 
 N. Absolutos 
 em % 
 N. Absolutos 
 em % 

 agrícola 
    1.306.443 
      5,7 
           1.200 
         0,0 
    3.118.095 
    21,5 
     4.208.403 
    24,2 
  16.141.333 
    20,6 

 indústria 
    7.482.472 
    32,6 
         99.928 
         2,1 
    3.461.564 
    23,9 
     4.372.661 
    25,1 
  16.689.825 
    21,3 

 outras atividades industriais 
       341.020 
      1,5 
         74.648 
         1,6 
         87.870 
      0,6 
          40.973 
      0,2 
       562.449 
      0,7 

 indústria da transformação 
    5.948.233 
    25,9 
           9.833 
         0,2 
    1.869.230 
    12,9 
     1.929.752 
    11,1 
  10.568.997 
    13,5 

 construção 
    1.193.219 
      5,2 
         15.447 
         0,3 
    1.504.464 
    10,4 
     2.401.936 
    13,8 
    5.558.379 
      7,1 

 serviços 
  14.144.261 
    61,7 
    4.677.723 
       97,9 
    7.900.290 
    54,6 
     8.820.329 
    50,7 
  45.348.464 
    58,0 

 comércio e reparação 
    4.607.681 
    20,1 
           8.741 
         0,2 
    2.609.036 
    18,0 
     4.253.799 
    24,4 
  13.414.129 
    17,2 

 alojamento e alimentação 
       877.097 
      3,8 
              832 
         0,0 
       625.728 
      4,3 
        878.773 
      5,1 
    2.901.543 
      3,7 

 transporte, armazenagem e comum 
    1.686.128 
      7,4 
         47.786 
         1,0 
       622.559 
      4,3 
     1.142.019 
      6,6 
    3.654.331 
      4,7 

 administração pública 
       706.234 
      3,1 
    2.093.004 
       43,8 
       809.897 
      5,6 
 
        -   
    3.830.439 
      4,9 

 educação, saúde e serviços sociais 
    2.568.468 
    11,2 
    2.357.145 
       49,3 
    1.325.009 
      9,2 
        431.728 
      2,5 
    6.990.569 
      8,9 

 serviços domésticos 
 
        -   
 
          -   
 
        -   
 
        -   
    6.047.710 
      7,7 

 outros serviços coletivos, sociais e pessoais 
       704.386 
      3,1 
         70.939 
         1,5 
       942.788 
      6,5 
     1.157.422 
      6,7 
    3.116.118 
      4,0 

 outras atividades 
    2.971.790 
    13,0 
         95.952 
         2,0 
       949.818 
      6,6 
        804.132 
      4,6 
    5.193.518 
      6,6 

 atividades mal definidas 
         22.477 
      0,1 
           3.324 
         0,1 
         15.455 
      0,1 
        152.456 
      0,9 
       200.107 
      0,3 

 Total 
  22.933.176 
  100,0 
    4.778.851 
     100,0 
  14.479.949 
  100,0 
   17.401.393 
  100,0 
  78.179.622 
  100,0 

Fonte: Pnad/IBGE.

Outra mudança estrutural no perfil da mão-de-obra brasileira está relacionada à ampliação substancial dos níveis de escolaridade. Em primeiro lugar, vale ressaltar a queda da participação no total de ocupados das pessoas com menos de um ano de instrução (analfabetas), de 17,9% para 10,7% entre 1992 e 2002. No extremo oposto, a participação daqueles com mais de 15 anos de estudo (curso superior completo) no conjunto dos ocupados salta de 5,1% para 7,4% ao longo do período (gráfico 10). Enquanto existiam no início da década de noventa, 3,3 milhões de trabalhadores com curso superior, dez anos depois, eram 5,8 milhões os trabalhadores formados, portanto um acréscimo de 75%.

[image: image12..pict]Gráfico 10 – Distribuição do Total de Ocupados por Anos de Escolaridade – Brasil, 1992 e 2002 (em %)

Fonte: IBGE (PNAD) – Elaboração: SDTS/PMSP

Ou seja, do ponto de vista da geração de uma oferta de trabalho mais escolarizada, o desempenho do Brasil na década passada mostrou incrementos importantes, ainda que possa se questionar acerca da qualidade da educação fornecida, bem como dos seus altos custos para trabalhadores, especialmente os de baixa renda.

Por outro lado, nem mesmo os segmentos educacionais com curso superior foram preservados da queda na renda média em termos reais. A renda média deste grupo caiu 35% no período 1992-2002, pouco abaixo do verificado para os analfabetos (-39%) (gráfico 11). 

Já os segmentos de 8 a 10 anos e de 11 a 14 anos de estudo foram os mais prejudicados, haja vista que a sua renda caiu pela metade no período analisado. Isto provavelmente ocorre porque num contexto de estagnação econômica, as empresas restringem o seu nível de produção, enquanto a pressão da oferta destes segmentos (com 1o e 2º completos) contribui para a queda da renda - quadro ainda mais agravado pela conjunção de informalidade, precarização e baixa sindicalização da mão-de-obra.

Gráfico 11 – Renda Média (em reais de 2002) dos Trabalhadores Ocupados com Rendimentos por Anos de Escolaridade em 1992 e 2002 e variação no período (em %)
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Fonte: Pnad/IBGE; valores deflacionados pelo ICV/DIEESE.

Em síntese, os “investimentos” na melhoria educacional foram em grande medida frustrados pelo desempenho insuficiente do mercado de trabalho em termos de expansão do nível de emprego, mas também pelo novo perfil de contratação ancorado em trabalhadores de baixos salários vinculados a atividades de execução. Em outras palavras, a melhoria na qualidade da oferta de trabalho ocasionou, em grande medida, uma substituição dos trabalhadores mais “instruídos” pelos trabalhadores de menor escolaridade sem mudar os nexos produtivos e nem as relações capital/trabalho marcadas pela elevada rotatividade.

5. Mercado de Trabalho e Pobreza no Brasil

Como se propaga e se reproduz a pobreza a partir da dinâmica do mercado de trabalho? Neste tópico, procura-se desenvolver a premissa de que a pobreza nas áreas rurais, urbanas (médias e pequenas cidades) e nas regiões metropolitanas está associada a distintas configurações do mercado de trabalho. 

Ou seja, ainda que a pobreza esteja concentrada nas áreas urbanas – 84% em 2002 - 
, é importante ressaltar que em cada um destes espaços geográficos predominam diversas formas de geração e manutenção da exclusão social, as quais devem ser levadas em conta na formulação e execução das políticas públicas.

Em primeiro lugar, deve-se ressaltar que os diferenciais de taxas de desemprego entre pobres e não-pobres 
 são elevados para as três áreas censitárias analisadas, ainda que se mostrem maiores para as regiões metropolitanas. No Brasil, um pobre tem 3,7 mais chances de se encontrar desempregado que um não-pobre.

Além disso, as taxas de desemprego dos pobres apresentam diferenças bastante pronunciadas – 29,3% para as regiões metropolitanas e 4,6% para as áreas rurais (para uma média nacional de 20,2%) (gráfico 12). Ou seja, pobreza e desemprego estão amplamente correlacionadas nas áreas metropolitanas.

Gráfico 12 – Taxas de Desemprego dos Não-Pobres e Pobres e Diferencial das Taxas de Desemprego de Pobres e Não-Pobres segundo Áreas Censitárias - 2002
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Fonte: Pnad/IBGE.

Paralelamente, as taxas de participação dos pobres apresentam níveis inferiores nas áreas urbanas (51,5%) e metropolitanas (53,0%), se comparadas ao percentual apurado nas áreas rurais (68,3%). Isto indica – além de uma mais ampla infra-estrutura educacional - que existe uma disponibilidade oculta de força de trabalho nas áreas urbanas 
, tornando relevante a parcela dos inativos no universo dos pobres aí residentes; enquanto nas áreas rurais os pobres possuem via de regra alguma inserção – por mais precária que seja - no mercado de trabalho ou em atividades de subsistência.

Gráfico 13 –Distribuição dos Pobres em Idade Ativa por Áreas Censitárias segundo Condição de Atividade – 2002 (em %)
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Fonte: Pnad/IBGE.

Analisando a população em idade ativa por área censitária, observa-se adicionalmente que 15,5% dos pobres das áreas metropolitanas encontram-se desempregados, participação que chega a 11% nas demais áreas urbanas e a apenas 3,1% nas áreas rurais. Por outro lado, os ocupados representam 65% dos pobres nas áreas rurais e cerca de 40% dos pobres nas áreas urbanas, metropolitanas ou não. 

Portanto, apesar das diferenças entre as áreas censitárias, observa-se que uma boa parte dos pobres está inserida no mercado de trabalho de forma precária, seja no setor informal, como no setor formal de baixos salários. Somando-se os desempregados aos ocupados pobres, percebe-se ainda que ao menos metade da “pobreza” brasileira pode ser explicada pelo desempenho ou tipo estruturação do mercado de trabalho. Ressalve-se, por último, que parte dos inativos se encontra nesta condição em virtude do próprio “estreitamento” do mercado de trabalho verificado durante os anos noventa.

Cabe agora situar o universo das pessoas pobres que possuem uma ocupação no mercado de trabalho – cerca de 17,5 milhões de pessoas - compondo 44% da PIA  pobre. No que se refere às regiões metropolitanas, atesta-se que 31,5% dos ocupados pobres possuem carteira de trabalho. Isto significa que o acesso a um emprego formal não é condição suficiente para a saída da situação de pobreza. Além disso, tal fato aponta para o impacto positivo em termos de redução da pobreza de um aumento do salário mínimo nestas áreas. 

Adicionalmente, ressalte-se que 37,5% dos ocupados pobres nas regiões metropolitanas são trabalhadores sem carteira assinada e domésticos, 24,2% autônomos e cerca de 5% inseridos em atividades não-remuneradas. Nestas regiões, a pobreza aparece em grande medida associada aos baixos salários do setor organizado, que por sua vez implicam uma menor dimensão potencial de mercado para o setor não-organizado, reduzindo assim os níveis de rendimento médio real.

Já nas áreas urbanas pequenas e médias, observa-se uma presença menos marcante dos trabalhadores com carteira no conjunto de ocupados pobres, de 16,5%. Cerca de 44% dos trabalhadores pobres são domésticos ou sem carteira assinada. Além disso, ¼ dos pobres possuem uma inserção como autônomos e 11% encontram-se em atividades de baixa produtividade - geralmente de natureza não capitalista - como não-remunerados. O excedente estrutural de força de trabalho mostra-se mais importante em termos relativos, ampliando a precariedade e a dimensão do setor não-organizado.

No caso das áreas rurais, a pobreza possui uma dinâmica completamente diferenciada. Cerca de metade dos trabalhadores pobres estão vinculados a atividades não-remuneradas, provavelmente em pequenos lotes de terra, sem acesso a crédito e condições técnicas de produção. Outros 28,3% são autônomos. Provavelmente estes dois universos estejam relacionados, haja vista que os não-remunerados encontram-se inseridos em atividades familiares, onde muitas vezes não existe a contratação de mão-de-obra. 

Dados recentes da POF/IBGE comprovam esta tendência. No período 2002-2003, 24% da renda mensal familiar nas áreas rurais era composta de rendimentos não-monetários (contra 15,9% para as áreas urbanas), vinculados a atividades de natureza não–capitalista como doação, produção própria ou salário em espécie 
.

Os restantes 25% da mão-de-obra ocupada em condições de pobreza nas áreas rurais eram compostos de empregados (com ou sem carteira) e trabalhadores domésticos. Enquadram-se neste grupo os trabalhadores volantes e bóias-frias da agricultura patronal brasileira. 

Enfim, ao se analisar a relação entre pobreza e mercado de trabalho para o conjunto do Brasil, percebe-se que 40% dos pobres são assalariados com e sem carteira. Por sua vez, esta conformação da economia brasileira – calcada nos baixos salários – acaba por impactar no nível de renda dos trabalhadores autônomos (26% dos pobres), muitos dos quais atuam em atividades precárias e de baixo nível de renda em virtude do reduzido potencial de consumo de parte expressiva da população brasileira. Paralelamente, o excedente estrutural do mercado de trabalho fica patente quando se observa a participação dos trabalhadores domésticos (13%) e dos não-remunerados (18,6%) no total dos ocupados pobres.

Tabela 5a - Distribuição dos pobres e não-pobres ocupados segundo posição na ocupação - Regiões Metropolitanas, 2002 (em %)

 Posição na Ocupação 
 Não-Pobres 
 Pobres 
 Total 

Empregados com carteira
                   41,4 
                31,5 
   39,3 

Empregados sem carteira
                   14,9 
                21,5 
   16,4 

Militares e funcionários públicos
                     8,9 
                  1,4 
     7,3 

Trabalhador doméstico
                     7,0 
                16,0 
     8,9 

Cona Própria
                   20,2 
                24,2 
   21,1 

Empregador
                     5,3 
                  0,8 
     4,3 

Não-Remunerado
                     2,2 
                  4,6 
     2,7 

Total
                 100,0 
              100,0 
 100,0 

Tabela 5b - Distribuição dos pobres e não-pobres ocupados segundo posição na ocupação - Demais Áreas Urbanas, 2002 (em %)

 Posição na Ocupação 
 Não-Pobres 
 Pobres 
 Total 

Empregados com carteira
                   33,4 
                16,5 
   30,1 

Empregados sem carteira
                   17,4 
                26,8 
   19,2 

Militares e funcionários públicos
                     8,9 
                  2,3 
     7,6 

Trabalhador doméstico
                     7,0 
                16,8 
     8,9 

Cona Própria
                   21,9 
                25,7 
   22,6 

Empregador
                     5,9 
                  0,7 
     4,9 

Não-Remunerado
                     5,6 
                11,2 
     6,6 

Total
                 100,0 
              100,0 
 100,0 

Tabela 5c - Distribuição dos pobres e não-pobres ocupados segundo posição na ocupação - Áreas Rurais, 2002 (em %)

 Posição na Ocupação 
 Não-Pobres 
 Pobres 
 Total 

Empregados com carteira
                   12,4 
                  3,4 
     9,7 

Empregados sem carteira
                   18,7 
                17,4 
   18,3 

Militares e funcionários públicos
                     2,2 
                  0,3 
     1,6 

Trabalhador doméstico
                     4,6 
                  3,1 
     4,2 

Cona Própria
                   28,8 
                28,3 
   28,6 

Empregador
                     2,9 
                  0,2 
     2,1 

Não-Remunerado
                   30,4 
                47,3 
   35,4 

Total
                 100,0 
              100,0 
 100,0 

Tabela 5d - Distribuição dos pobres e não-pobres ocupados segundo posição na ocupação – Total Brasil, 2002 (em %)

 Posição na Ocupação 
 Não-Pobres 
 Pobres 
 Total 

Empregados com carteira
                   32,2 
                17,5 
   29,0 

Empregados sem carteira
                   16,9 
                22,8 
   18,2 

Militares e funcionários públicos
                     7,8 
                  1,5 
     6,4 

Trabalhador doméstico
                     6,6 
                13,0 
     8,0 

Cona Própria
                   22,6 
                25,9 
   23,3 

Empregador
                     5,2 
                  0,6 
     4,2 

Não-Remunerado
                     8,8 
                18,6 
   10,9 

Total
                 100,0 
              100,0 
 100,0 

Fonte: Pnad/IBGE.
6. O Desafio da Inclusão Social

Procurou-se mostrar ao longo deste texto as características principais que conformam a desestruturação do mercado de trabalho brasileiro a partir dos anos noventa. Ressalte-se que - apesar da expansão do desemprego, da informalidade e da precarização do emprego no setor moderno - o mercado de trabalho brasileiro logrou manter alguns nichos estruturados que se destacam por níveis salariais e taxas de sindicalização acima da média e pelo “respeito” à legislação trabalhista. 

De forma algo genérica, pode-se dizer que 1/4 dos ocupados no mercado de trabalho brasileiro – pouco mais de 20 milhões de trabalhadores – fazem parte destes segmentos organizados do mercado de trabalho. 

Paralelamente, engendrou-se um amplo e desregulado mercado externo de trabalho – o qual já responde por mais de 40% dos ocupados – e que se encontra marcado pelos baixos níveis de renda, elevada rotatividade e formas precárias de inserção. Os demais 35% dos ocupados conformariam uma espaço intermediário, cujas posições poderiam ascender ou descender para cada uma destas situações de mercado a depender do comportamento das variáveis macroeconômicas e da capacidade de gestação de um novo estatuto do trabalho.

A recuperação do crescimento econômico, se puxada pela ampliação do investimento e da capacidade produtiva, e ancorada em políticas setoriais industriais e agrícolas e na potencialização de arranjos produtivos regionais, pode contribuir para ampliar o espaço destes segmentos organizados, reativando de maneira substancial a massa salarial. A expansão do gasto social também cumpriria papel importante nesta estratégia.

Paralelamente, o reforço das transferências de renda para os segmentos mais vulneráveis socialmente, acoplados a programas de continuidade nos estudos e de atuação em atividades sociais e comunitárias, funcionaria como elemento adicional para um choque distributivo no país. Atenuaria-se ao menos o poder disruptivo da desregulação do mercado de trabalho, abrindo espaço para uma reinserção social menos precária.

Deve-se insistir aqui no papel importante de uma política de elevação do salário mínimo real, executada de forma progressiva, já que esta desempenha papel irrefutável para a redução da pobreza, especialmente nas regiões metropolitanas.

No caso das áreas rurais, o desafio do combate à pobreza parece continuar residindo no acesso à terra e crédito, bem como na melhoria das condições de negociação dos pequenos produtores no mercado. Nas áreas urbanas não metropolitanas, a reduzida participação dos pobres ocupados como empregados implicaria no desenvolvimento de ações de reforço ao dinamismo econômico, a partir de políticas de microcrédito e de criação de pequenos empreendimentos de acordo com as potencialidades locais.

Finalmente, a reestruturação do mercado de trabalho no Brasil depende da incorporação da mão-de-obra, hoje inserida nos segmentos submetidos a várias modalidades de precariedade, aos ganhos de produtividade e a um novo estatuto do trabalho. 

Para se enfrentar de forma efetiva o desafio da inclusão social, um conjunto de medidas se fazem necessárias – se olharmos apenas do ponto de vista das políticas de emprego e de proteção social à precariedade do mundo do trabalho - as quais podem ser distribuídas em seis grandes campos: 

a) fiscalização mais rigorosa do não-cumprimento de direitos onde predominam as relações de produção capitalistas; 

b) combate às várias formas de trabalho infantil e forçado, propiciando alternativas de inserção social; 

c) valorização do trabalhador e da sua representatividade sindical, potencializando a criação de contratos coletivos de trabalho e a melhor repartição dos ganhos de produtividade; 

d) elevação progressiva do salário mínimo real, que continua funcionando como “farol” das demais remunerações;

e) mudança na legislação trabalhista de forma a incorporar direitos às novas formas de inserção social (autônomos, trabalhadores de cooperativas, etc); 

f) gestação de um sistema público de emprego integrado, permitindo uma definição precisa das modalidades de integração entre seguro-desemprego, intermediação de mão-de-obra, formação profissional e programas de microcrédito.

Cabe por último fazer duas ressalvas. Em primeiro lugar, não se pode cair na tentação de se segmentar/isolar as políticas de valorização do trabalhador e de fortalecimento do mercado de trabalho das políticas de transferência de renda e assistência social. Isto porque a pobreza e a exclusão social no Brasil são em grande medida geradas, reproduzidas e ampliadas no próprio mercado de trabalho, o que se explica em grande medida pela não-universalização da proteção social.

Em segundo lugar, a reversão da desestruturação do mercado de trabalho e do processo de empobrecimento de todos os que vivem do trabalho, ocasionando um estreitamento da diversificação social e ampliação da desigualdade, depende da capacidade de se engatar num novo ciclo de desenvolvimento que reverta as principais coordenadas do ciclo de financeirização com estagnação econômica que predominou no Brasil dos últimos quinze anos.
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Ocupação e Sindicalização

		

				Nº e Distribuição dos Ocupados em Todas as Posições na Ocupação		1989				1992				2001				Variação (1989-2001)																		1992				2001				Variação (1989-2001)

				Atividade Econômica		Nº		%		Nº		%		Nº		%		Nº		%														Atividade Econômica		Nº		%		Nº		%		Nº		%

				Agricultura e Pecuária		13,111,761		21.6		17,634,089		27.0		14,934,432		19.8		1,822,671		-1.8						1,989		1,992		2,001		Variação (no. Absolutos)		Agricultura e Pecuária		17,634,089		27.0		14,934,432		19.8		-2,699,657		-15.3

				Indústria Extrativa e de Transformação		11,022,781		18.2		9,551,391		14.6		10,154,099		13.5		-868,682		-4.7				Agricultura e Pecuária		13,111,761		17,634,089		14,934,432		1,822,671		Indústria Extrativa e de Transformação		9,551,391		14.6		10,154,099		13.5		602,708		6.3

				Construção Civil		3,786,408		6.2		4,022,723		6.2		4,921,081		6.5		1,134,673		0.3				Indústria Extrativa e de Transformação		11,022,781		9,551,391		10,154,099		-868,682		Construção Civil		4,022,723		6.2		4,921,081		6.5		898,358		22.3

				Comércio		7,502,211		12.4		8,024,036		12.3		10,904,701		14.5		3,402,490		2.1				Construção Civil		3,786,408		4,022,723		4,921,081		1,134,673		Comércio		8,024,036		12.3		10,904,701		14.5		2,880,665		35.9

				Serviços Urbanitários		667,863		1.1		783,710		1.2		916,934		1.2		249,071		0.1				Comércio		7,502,211		8,024,036		10,904,701		3,402,490		Serviços Urbanitários		783,710		1.2		916,934		1.2		133,224		17.0

				Serviços de Transportes e Comunicações (Exceto Telefonia)		2,134,877		3.5		2,127,080		3.3		2,871,310		3.8		736,433		0.3				Serviços Urbanitários		667,863		783,710		916,934		249,071		Serviços de Transportes e Comunicações		2,127,080		3.3		2,871,310		3.8		744,230		35.0

				Serviços Financeiros		1,199,840		2.0		891,299		1.4		734,736		1.0		-465,104		-1.0				Serviços de Transportes e Comunicações		2,134,877		2,127,080		2,871,310		736,433		Serviços Financeiros		891,299		1.4		734,736		1.0		-156,563		-17.6

				Serviços Econômicos Auxiliares		1,787,258		2.9		1,756,030		2.7		2,861,610		3.8		1,074,352		0.8				Serviços Financeiros		1,199,840		891,299		734,736		-465,104		Serviços Econômicos Auxiliares		1,756,030		2.7		2,861,610		3.8		1,105,580		63.0

				Serviços Sociais		4,848,597		8.0		4,959,657		7.6		6,821,181		9.0		1,972,584		1.0				Serviços Econômicos Auxiliares		1,787,258		1,756,030		2,861,610		1,074,352		Serviços Sociais		4,959,657		7.6		6,821,181		9.0		1,861,524		37.5

				Administração Pública		2,869,539		4.7		2,992,228		4.6		3,634,464		4.8		764,925		0.1				Serviços Sociais		4,848,597		4,959,657		6,821,181		1,972,584		Administração Pública		2,992,228		4.6		3,634,464		4.8		642,236		21.5

				Serviços Outros (Hotel.Alim.Conserv.Repar.Hig.Estét.Laz.Etc.		11,690,799		19.3		12,653,248		19.3		16,696,144		22.1		5,005,345		2.8				Administração Pública		2,869,539		2,992,228		3,634,464		764,925		Serviços Outros		12,653,248		19.3		16,696,144		22.1		4,042,896		32.0

				Total		60,621,934		100.0		65,395,491		100.0		75,450,692		100.0		14,828,758		-				Outros Serviços		11,690,799		12,653,248		16,696,144		5,005,345		Total		65,395,491		100.0		75,450,692		100.0		10,055,201		15.4

																								Total		60,621,934		65,395,491		75,450,692		14,828,758

				Percentual dos Ocupados em Todas as Posições na Ocupação que Eram Associados a Algum Sindicato		1992				2001				Variação (1992-2001)

				Atividade Econômica		Nº		%		Nº		%		Nº		%																				1992				2001				Variação (1992-2001)

				Agricultura e Pecuária		2,400,702		13.6		3,050,844		20.4		650,142		6.8																		Atividade Econômica		Nº		%		Nº		%		Nº		%

				Indústria Extrativa e de Transformação		2,408,098		25.2		2,154,890		21.2		-253,208		-4.0																		Agricultura e Pecuária		2,400,702		13.6		3,050,844		20.4		650,142		6.8

				Construção Civil		370,585		9.2		321,055		6.5		-49,530		-2.7																		Indústria Extrativa e de Transformação		2,408,098		25.2		2,154,890		21.2		-253,208		-4.0

				Comércio		932,957		11.6		1,172,264		10.8		239,307		-0.9																		Construção Civil		370,585		9.2		321,055		6.5		-49,530		-2.7

				Serviços Urbanitários		362,217		46.2		286,502		31.2		-75,715		-15.0																		Comércio		932,957		11.6		1,172,264		10.8		239,307		-0.9

				Serviços de Transportes e Comunicações (Exceto Telefonia)		723,799		34.0		734,471		25.6		10,672		-8.4																		Serviços Urbanitários		362,217		46.2		286,502		31.2		-75,715		-15.0

				Serviços Financeiros		524,222		58.8		334,482		45.5		-189,740		-13.3																		Serviços de Transportes e Comunicações		723,799		34.0		734,471		25.6		10,672		-8.4

				Serviços Econômicos Auxiliares		376,493		21.4		510,666		17.8		134,173		-3.6																		Serviços Financeiros		524,222		58.8		334,482		45.5		-189,740		-13.3

				Serviços Sociais		1,381,271		27.9		2,013,517		29.5		632,246		1.7																		Serviços Econômicos Auxiliares		376,493		21.4		510,666		17.8		134,173		-3.6

				Administração Pública		597,366		20.0		918,695		25.3		321,329		5.3																		Serviços Sociais		1,381,271		27.9		2,013,517		29.5		632,246		1.7

				Serviços Outros (Hotel.Alim.Conserv.Repar.Hig.Estét.Laz.Etc.		856,484		6.8		1,130,000		6.8		273,516		-0.0																		Administração Pública		597,366		20.0		918,695		25.3		321,329		5.3

				Total		10,934,194		16.7		12,627,386		16.7		1,693,192		0.0																				856,484		6.8		1,130,000		6.8		273,516		-0.0

																																		Total		10,934,194		16.7		12,627,386		16.7		1,693,192		0.0

				Nº e Distribuição dos Empregados Assalariados com Carteira e Assalariados Públicos Estatutários		1989				1992				2001				Variação (1989-2001)

				Atividade Econômica		Nº		%		Nº		%		Nº		%		Nº		%

				Agricultura e Pecuária		1,097,254		4.4		1,214,518		5.3		1,178,491		4.4		81,237		0.0				-36,027.0

				Indústria Extrativa e de Transformação		7,265,456		28.9		5,842,648		25.3		6,113,660		22.8		-1,151,796		-6.1				271,012.0

				Construção Civil		1,391,114		5.5		1,213,334		5.3		1,040,883		3.9		-350,231		-1.6				-172,451.0

				Comércio		3,036,174		12.1		2,724,629		11.8		3,960,249		14.8		924,075		2.7		Comércio		1,235,620.0		33.9

				Serviços Urbanitários		619,430		2.5		688,011		3.0		769,566		2.9		150,136		0.4		Serviços Urbanitários		81,555.0		2.2

				Serviços de Transportes e Comunicações (Exceto Telefonia)		1,281,201		5.1		1,213,883		5.3		1,296,152		4.8		14,951		-0.3		Serviços de Transportes e Comunicações (Exceto Telefonia)		82,269.0		2.3

				Serviços Financeiros		1,128,485		4.5		839,386		3.6		598,397		2.2		-530,088		-2.3		Serviços Financeiros		-240,989.0		-6.6

				Serviços Econômicos Auxiliares		813,488		3.2		730,889		3.2		1,044,711		3.9		231,223		0.7		Serviços Econômicos Auxiliares		313,822.0		8.6

				Serviços Sociais		2,689,613		10.7		3,913,599		17.0		4,713,925		17.6		2,024,312		6.9		Serviços Sociais		800,326.0		22.0

				Administração Pública		2,861,653		11.4		2,349,016		10.2		2,619,591		9.8		-242,062		-1.6		Administração Pública		270,575.0		7.4

				Serviços Outros (Hotel.Alim.Conserv.Repar.Hig.Estét.Laz.Etc.		2,962,817		11.8		2,344,419		10.2		3,445,090		12.9		482,273		1.1		Serviços Outros (Hotel.Alim.Conserv.Repar.Hig.Estét.Laz.Etc.		1,100,671.0		30.2

				Total		25,146,685		100.0		23,074,332		100.0		26,780,715		100.0		1,634,030		-		Total		3,706,383.0		3,643,849.00

				Percentual dos Empregados Assalariados com Carteira e Assalariados Públicos Estatutários que Eram Associados a Algum Sindicato		1992				2001				Variação (1992-2001)

				Atividade Econômica		Nº		%		Nº		%		Nº		%

				Agricultura e Pecuária		270,254		22.3		265,128		22.5		-5,126		0.2

				Indústria Extrativa e de Transformação		2,166,239		37.1		1,850,359		30.3		-315,880		-6.8

				Construção Civil		276,671		22.8		204,714		19.7		-71,957		-3.1

				Comércio		627,559		23.0		767,271		19.4		139,712		-3.7

				Serviços Urbanitários		358,865		52.2		273,958		35.6		-84,907		-16.6

				Serviços de Transportes e Comunicações (Exceto Telefonia)		567,697		46.8		522,757		40.3		-44,940		-6.4

				Serviços Financeiros		518,229		61.7		311,757		52.1		-206,472		-9.6

				Serviços Econômicos Auxiliares		174,898		23.9		221,986		21.2		47,088		-2.7

				Serviços Sociais		1,207,870		30.9		1,672,252		35.5		464,382		4.6

				Administração Pública		558,591		23.8		828,645		31.6		270,054		7.9

				Serviços Outros (Hotel.Alim.Conserv.Repar.Hig.Estét.Laz.Etc.		577,682		24.6		750,508		21.8		172,826		-2.9

				Total		7,304,555		31.7		7,669,335		28.6		364,780		-3.1

						No. Empregos		em %

				Comércio		1,235,620		33.9

				Serviços Variados (Hotel.Alim.Conserv.Repar.Hig.Estét.Lazer		1,100,671		30.2

				Serviços Sociais		800,326		22.0

				Serviços Econômicos Auxiliares		313,822		8.6

				Administração Pública		270,575		7.4

				Serviços de Transportes e Comunicações (Exceto Telefonia)		82,269		2.3

				Serviços Urbanitários		81,555		2.2

				Serviços Financeiros		-240,989		-6.6

						3,643,849

						1,992		2,001		Variação

				Agricultura e Pecuária		17,634,089		14,934,432		-2,699,657

				Indústria Extrativa e de Transformação		9,551,391		10,154,099		602,708

				Construção Civil		4,022,723		4,921,081		898,358

				Comércio		8,024,036		10,904,701		2,880,665

				Serviços Urbanitários		783,710		916,934		133,224

				Serviços de Transportes e Comunicações		2,127,080		2,871,310		744,230

				Serviços Financeiros		891,299		734,736		-156,563

				Serviços Econômicos Auxiliares		1,756,030		2,861,610		1,105,580

				Serviços Sociais		4,959,657		6,821,181		1,861,524

				Administração Pública		2,992,228		3,634,464		642,236

				Outros Serviços		12,653,248		16,696,144		4,042,896

				Total		65,395,491		75,450,692		10,055,201
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		2.001		2.001		2.001		2.001		2.001		2.001		2.001		2.001		2.001		2.001		2.001

		Variação		Variação		Variação		Variação		Variação		Variação		Variação		Variação		Variação		Variação		Variação



Agricultura e Pecuária

Indústria Extrativa e de Transformação

Construção Civil

Comércio

Serviços Urbanitários

Serviços de Transportes e Comunicações

Serviços Financeiros

Serviços Econômicos Auxiliares

Serviços Sociais

Administração Pública

Outros Serviços

17634089

9551391

4022723

8024036

783710

2127080

891299

1756030

4959657

2992228

12653248

14934432

10154099

4921081

10904701

916934

2871310

734736

2861610

6821181

3634464

16696144

-2699657

602708

898358

2880665

133224

744230

-156563

1105580

1861524

642236

4042896



		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0
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Plan1

																																		total		cc		sc		cp		emp

				total		cc		sc		cp		empregadores		cc/sc		cc/cp				total		cc		sc		cp		empregadores				95		100.0		100.0		100.0		100.0		100.0

		91		680.35		697.73		540.25		530		1964		1.29		1.3164716981		91		100.0		100.0		100.0		100.0		100.0				96		105.1		106.3		105.4		105.7		101.2

		92		551.8		615.66		405.98		398.44		1449.52		1.52		1.5451761871		92		81.1		88.2		75.1		75.2		73.8				97		105.9		107.8		107.8		106.6		98.2

				total		cc		sc		cp

		93		630.82		685.57		467.89		471.3		1781.78		1.47		1.4546361129		93		92.7		98.3		86.6		88.9		90.7				98		105.6		107.9		108.2		102.2		101.8

				total		cc		sc		cp

		94		665		685		492		526		2273.48		1.39		1.3027031137		94		97.7		98.2		91.0		99.3		115.8				99		99.7		103.3		106.6		94.5		90.6

		95		725		702		558		636		2460.6		1.26		1.1042800088		95		106.5		100.7		103.2		120.0		125.3				2000		99.2		102.4		106.4		93.6		90.9

		96		762		746		588		672		2489.73		1.27		1.1102581269		96		112.0		107.0		108.8		126.8		126.8				2001		95.9		98.0		105.2		92.6		89.1

		97		768		757		601		678		2415.82		1.26		1.1175029877		97		112.8		108.6		111.3		127.9		123.0				2002		92.2		93.8		104.2		88.8		82.6

		98		765		758		604		650		2503.78		1.26		1.1661026856		98		112.5		108.7		111.7		122.7		127.5						92.4		90.8		97.7		94.0		91.2

		99		723		725		595		601		2229.28		1.22		1.2073270194		99		106.2		104.0		110.1		113.4		113.5						92.9		91.6		97.9		94.8		90.9

		2000		719		719		594		595		2236.43		1.21		1.2081248111		2000		105.6		103.1		109.9		112.4		113.9

		2001		695		688		587		589		2191.66		1.17		1.1686002072		2001		102.2		98.6		108.6		111.1		111.6

		2002		668		659		581		565		2033.18		1.13		1.1668319462		2002		98.1		94.4		107.6		106.5		103.5

																								total		cc		sc		cp

																						95		724.59		702.3		557.67		635.98

																						96		761.84		746.26		587.57		672.15

																						97		767.61		757.41		601.24		677.77

																						98		765.31		758.13		603.52		650.14

																						99		722.66		725.35		594.63		600.79

																						2000		718.66		719.39		593.56		595.46

																						2001		695.136		687.99		586.72		588.73

																						2002		667.71		658.91		581.13		564.7
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		1999		1999

		2000		2000

		2001		2001

		2002		2002

		1998-2002		1998-2002



% massa salarial

% emprego

-5.0700290275

2.0481686911

6.468334525

3.19

2.5475988418

2.78

-1.9948780781

3.49

1.5776304567

17.1171830709



final

		Nùmero de trabalhadores e massa salarial

		Brasil, 1999 a 2002

						1998		1999				2000				2001				2002

						rem dezembro		Frequência		REM DEZEMBRO		Frequência		REM DEZEMBRO		Frequência		REM DEZEMBRO		Frequência		REM DEZEMBRO

		Até 0,5 SM		91687		40532.99		84,135		37,266.18		86,909		37,901.02		91,826		39,919.87		98,841		43,420.88

		De 0,51 a 1,00 SM		1164626		1101560.49		1,141,887		1,075,885.07		1,186,725		1,119,984.12		1,332,425		1,257,994.61		1,474,034		1,389,261.68

		De 1,01 a 1,50 SM		2603251		3338968.28		2,760,767		3,545,526.05		3,084,382		3,939,649.26		4,115,482		5,235,784.68		4,630,733		5,911,714.52

		De 1,51 a 2,00 SM		2885518		5073551.59		3,047,314		5,348,426.66		3,424,123		6,012,133.28		3,897,014		6,841,814.14		4,326,564		7,622,031.23

		De 2,01 a 3,00 SM		4811038		11915206.72		5,092,781		12,613,796.48		5,432,708		13,439,608.46		5,710,443		13,970,759.73		5,973,498		14,660,379.00

		De 3,01 a 4,00 SM		2949113		10209380.43		3,082,430		10,666,800.28		3,128,501		10,833,575.80		2,971,467		10,273,212.49		3,025,697		10,484,398.17

		De 4,01 a 5,00 SM		1984518		8886757.7		1,958,757		8,744,415.72		1,972,364		8,817,692.43		1,887,374		8,426,926.23		1,852,698		8,297,908.17

		De 5,01 a 7,00 SM		2383185		14108917.09		2,395,289		14,089,688.92		2,459,706		14,542,682.96		2,296,244		13,524,304.72		2,310,615		13,622,475.18

		De 7,01 a 10,00 SM		1840826		15304854.66		1,833,822		15,226,374.88		1,796,364		14,928,218.79		1,633,020		13,560,915.61		1,641,243		13,617,068.05

		De 10,01 a 15,00 SM		1293520		15673462.36		1,282,964		15,542,392.95		1,243,454		15,079,490.40		1,125,137		13,619,418.44		1,111,085		13,453,510.24

		De 15,01 a 20,00 SM		597408		10290250.41		579,172		9,986,314.02		570,395		9,843,220.96		498,158		8,582,564.21		494,063		8,520,364.02

		Mais de 20,00 SM		1061696		38110084.18		1,003,574		35,020,646.15		990,180		34,552,986.30		849,908		30,022,333.43		830,238		29,245,171.15

		Ignorado		825249		0.29		730,373		0		852,818		0		781,116		0		914,604		0

		Total		24491635		134053527.19		24,993,265		131,897,533.36		26,228,629		133,147,143.78		27,189,614		125,355,948.16		28,683,913		126,867,702.29

						130				136				151				180				200

						17,426,958,535				17,938,064,537				20,105,218,711				22,564,070,669				25,373,540,458

						24,979,456,937				23,712,991,220				25,246,826,818				25,890,014,685				25,373,540,458

						1.4333801786				1.321937				1.255735				1.1474

		Fonte: Elaboração SDTS/PMSP a partir de Rais/MTE/FAT/Datamec

						24,979,456,937				23,712,991,220				25,246,826,818				25,890,014,685				25,373,540,458

								1999		2000		2001		2002		1998-2002

						% massa salarial		-5.1		6.5		2.5		-2.0		1.6		inpc-fipe

						% emprego		2.0		3.2		2.8		3.5		17.1





final

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0



% massa salarial

% emprego



2002

				Frequência		REM DEZEMBRO

		Até 0,5 salário mínimo		98,841		43,420.88

		De 0,51 a 1,00 salário mínimo		1,474,034		1,389,261.68

		De 1,01 a 1,50 salários mínimos		4,630,733		5,911,714.52

		De 1,51 a 2,00 salários mínimos		4,326,564		7,622,031.23

		De 2,01 a 3,00 salários mínimos		5,973,498		14,660,379.00

		De 3,01 a 4,00 salários mínimos		3,025,697		10,484,398.17

		De 4,01 a 5,00 salários mínimos		1,852,698		8,297,908.17

		De 5,01 a 7,00 salários mínimos		2,310,615		13,622,475.18

		De 7,01 a 10,00 salários mínimos		1,641,243		13,617,068.05

		De 10,01 a 15,00 salários mínimos		1,111,085		13,453,510.24

		De 15,01 a 20,00 salários mínimos		494,063		8,520,364.02

		Mais de 20,00 salários mínimos		830,238		29,245,171.15

		Ignorado		914,604		0

		Total		28,683,913		126,867,702.29





2001

				Frequência		REM DEZEMBRO

		Até 0,5 salário mínimo		91,826		39,919.87

		De 0,51 a 1,00 salário mínimo		1,332,425		1,257,994.61

		De 1,01 a 1,50 salários mínimos		4,115,482		5,235,784.68

		De 1,51 a 2,00 salários mínimos		3,897,014		6,841,814.14

		De 2,01 a 3,00 salários mínimos		5,710,443		13,970,759.73

		De 3,01 a 4,00 salários mínimos		2,971,467		10,273,212.49

		De 4,01 a 5,00 salários mínimos		1,887,374		8,426,926.23

		De 5,01 a 7,00 salários mínimos		2,296,244		13,524,304.72

		De 7,01 a 10,00 salários mínimos		1,633,020		13,560,915.61

		De 10,01 a 15,00 salários mínimos		1,125,137		13,619,418.44

		De 15,01 a 20,00 salários mínimos		498,158		8,582,564.21

		Mais de 20,00 salários mínimos		849,908		30,022,333.43

		Ignorado		781,116		0

		Total		27,189,614		125,355,948.16





2000

				Frequência		REM DEZEMBRO

		Até 0,5 salário mínimo		86,909		37,901.02

		De 0,51 a 1,00 salário mínimo		1,186,725		1,119,984.12

		De 1,01 a 1,50 salários mínimos		3,084,382		3,939,649.26

		De 1,51 a 2,00 salários mínimos		3,424,123		6,012,133.28

		De 2,01 a 3,00 salários mínimos		5,432,708		13,439,608.46

		De 3,01 a 4,00 salários mínimos		3,128,501		10,833,575.80

		De 4,01 a 5,00 salários mínimos		1,972,364		8,817,692.43

		De 5,01 a 7,00 salários mínimos		2,459,706		14,542,682.96

		De 7,01 a 10,00 salários mínimos		1,796,364		14,928,218.79

		De 10,01 a 15,00 salários mínimos		1,243,454		15,079,490.40

		De 15,01 a 20,00 salários mínimos		570,395		9,843,220.96

		Mais de 20,00 salários mínimos		990,180		34,552,986.30

		Ignorado		852,818		0

		Total		26,228,629		133,147,143.78





1999

				Frequência		REM DEZEMBRO

		Até 0,5 salário mínimo		84,135		37,266.18

		De 0,51 a 1,00 salário mínimo		1,141,887		1,075,885.07

		De 1,01 a 1,50 salários mínimos		2,760,767		3,545,526.05

		De 1,51 a 2,00 salários mínimos		3,047,314		5,348,426.66

		De 2,01 a 3,00 salários mínimos		5,092,781		12,613,796.48

		De 3,01 a 4,00 salários mínimos		3,082,430		10,666,800.28

		De 4,01 a 5,00 salários mínimos		1,958,757		8,744,415.72

		De 5,01 a 7,00 salários mínimos		2,395,289		14,089,688.92

		De 7,01 a 10,00 salários mínimos		1,833,822		15,226,374.88

		De 10,01 a 15,00 salários mínimos		1,282,964		15,542,392.95

		De 15,01 a 20,00 salários mínimos		579,172		9,986,314.02

		Mais de 20,00 salários mínimos		1,003,574		35,020,646.15

		Ignorado		730,373		0

		Total		24,993,265		131,897,533.36
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Especificação

		Definições da Tabulação

				Dimensões

						Linha: FX REM DEZEM

						Conteúdo: REM DEZEMBRO

				Variáveis Selecionadas

						EMP EM 31/12

								SIM

						UF

								Todas as categorias estão selecionadas

						FX REM DEZEM

								Todas as categorias estão selecionadas

						REM DEZEMBRO

								Seleção sem limites definidos
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				1996		1997		1998		1999		2000		2001		2002

		Brasil em relação à Coréia		72		74		100		47		44		37		28

		Brasil em relação aos EUA		33		32		30		18		18		14		12

		Brasil em relação à Alemanha		20		22		21		13		15		12		10





Plan2

		





Plan3

		






_1153405716.xls
Gráf1

		Brasil		Brasil		Brasil		Brasil		Brasil		Brasil

		Nordeste		Nordeste		Nordeste		Nordeste		Nordeste		Nordeste

		Sudeste		Sudeste		Sudeste		Sudeste		Sudeste		Sudeste



Empregados Urbanos

Trabalhadores Rurais

Trabalhadores Autônomos

Trabalhadores Avulsos

Profissionais Liberais

Outros Sindicatos

Distribuição dos trabalhadores sindicalizados  segundo posição na ocupação, 2001

58.0923253734

27.2316971579

2.86046607

0.4661444548

5.5008085897

5.7897172858

36.8031554238

52.9576001076

2.3291803536

0.3877951889

3.4818285325

4.0404403935

71.5978782936

10.9254074282

3.2958600626

0.4410761058

6.8864560462

6.7242749136



Plan1

		

		Se Sim, Esse Sindicato Era (%)

		Região Natural		Empregados Urbanos		Trabalhadores Rurais		Trabalhadores Autônomos		Trabalhadores Avulsos		Profissionais Liberais		Outros Sindicatos		Total

		Norte		52.7		16.6		6.2		0.8		9.6		14.1		100.0

		Nordeste		36.8		53.0		2.3		0.4		3.5		4.0		100.0

		Sudeste		71.6		10.9		3.3		0.4		6.9		6.7		100.0

		Sul		58.3		32.2		1.8		0.6		3.8		3.2		100.0

		Centro-Oeste		60.0		13.9		4.4		0.4		8.9		12.5		100.0

		BRASIL		58.1		27.2		2.9		0.5		5.5		5.8		100.0

		Brasil		58.1		27.2		2.9		0.5		5.5		5.8

		Nordeste		36.8		53.0		2.3		0.4		3.5		4.0

		Sudeste		71.6		10.9		3.3		0.4		6.9		6.7

		Brasil		Nordeste		Sudeste

		58.1		36.8		71.6

		27.2		53.0		10.9

		2.9		2.3		3.3

		0.5		0.4		0.4

		5.5		3.5		6.9

		5.8		4.0		6.7





Gráf2

		Brasil		Brasil

		Nordeste		Nordeste

		Sudeste		Sudeste
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2001

Taxa de sindicalização , 1992-2001

16.7

16.7

13.8

16.2

16.9

16.2
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		Taxa de sindicalização

				1992		2001

		Brasil		16.7		16.7

		Nordeste		13.8		16.2

		Sudeste		16.9		16.2





Gráf3

		Agrícola		Agrícola

		Indústria de Transformação		Indústria de Transformação

		Construção Civil		Construção Civil

		Outras Atividades Industriais		Outras Atividades Industriais

		Comércio de Mercadorias		Comércio de Mercadorias

		Prestação de Serviços		Prestação de Serviços

		Serviços Auxiliares da Atividade Econômica		Serviços Auxiliares da Atividade Econômica

		Transporte e Comunicação		Transporte e Comunicação

		Social		Social

		Administração Pública		Administração Pública

		Outras Atividades, Atividades Mal-Definidas Etc.		Outras Atividades, Atividades Mal-Definidas Etc.



1992

2001

13.4693256913

19.9276809586

26.7594190664

21.4437402409

9.2122922707

6.5217104268

38.8555560684

32.1546860718

11.6282623858

10.7314452583

5.8561735137

5.8544345927

22.4336541342

18.2730420823

35.0103325998

25.6303536213

26.6823525534

28.501124725

19.9639198617

25.2713375754

41.2153941711

29.6508636695



Plan 3

				1992		2001

		Agrícola		13.5		19.9

		Indústria de Transformação		26.8		21.4

		Construção Civil		9.2		6.5

		Outras Atividades Industriais		38.9		32.2

		Comércio de Mercadorias		11.6		10.7

		Prestação de Serviços		5.9		5.9

		Serviços Auxiliares da Atividade Econômica		22.4		18.3

		Transporte e Comunicação		35.0		25.6

		Social		26.7		28.5

		Administração Pública		20.0		25.3

		Outras Atividades, Atividades Mal-Definidas Etc.		41.2		29.7

		Total		16.7		16.7





tabela

		Taxa de sindicalização segundo setores de atividade econômica - 1992-2001

		setores de atividade econômica		Nordeste				Sudeste				Brasil

				1992		2001		1992		2001		1992		2001

		Agrícola		13.4		20.1		9.4		17.2		13.5		19.9

		Indústria de Transformação		16.5		16.3		27.9		21.7		26.8		21.4

		Construção Civil		10.0		8.2		8.1		5.7		9.2		6.5

		Outras Atividades Industriais		38.2		28.2		40.0		36.7		38.9		32.2

		Comércio de Mercadorias		9.0		9.9		11.8		11.3		11.6		10.7

		Prestação de Serviços		4.7		5.9		6.3		5.6		5.9		5.9

		Serviços Auxiliares da Atividade Econômica		22.8		18.3		21.5		18.2		22.4		18.3

		Transporte e Comunicação		33.4		23.8		35.5		26.8		35.0		25.6

		Social		21.9		25.4		25.8		28.2		26.7		28.5

		Administração Pública		18.0		21.4		18.1		26.1		20.0		25.3

		Outras Atividades, Atividades Mal-Definidas Etc.		43.2		24.5		37.6		31.6		41.2		29.7

		Total		13.8		16.2		16.9		16.2		16.7		16.7

		Fonte: PNAD, 1992-2001

		setores de atividade econômica		Variação 2001/1992

				Nordeste				Sudeste				Brasil

		Agrícola		50.7				82.5				47.9

		Indústria de Transformação		-1.3				-22.5				-19.9

		Construção Civil		-18.4				-29.5				-29.2

		Outras Atividades Industriais		-26.1				-8.3				-17.2

		Comércio de Mercadorias		10.2				-4.5				-7.7

		Prestação de Serviços		24.9				-10.9				-0.0

		Serviços Auxiliares da Atividade Econômica		-19.5				-15.5				-18.5

		Transporte e Comunicação		-28.8				-24.6				-26.8

		Social		15.8				9.3				6.8

		Administração Pública		18.9				44.8				26.6

		Outras Atividades, Atividades Mal-Definidas Etc.		-43.3				-16.0				-28.1

		Total		17.5				-3.9				-0.3
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final

		Tabela - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, por condição de atividade e posição na ocupação 
no trabalho principal																																				Pnads - Evolução Anual em N. Aboslutos e em %

								6.6304503254		9.7695694201		10.1066144529		9.9078453565				112.012552353

								1721250																														Anual								Anual

				1989		1992		1995		1998		2001		2002								1995-1998		1998-2001		2001-2002				1995-1998		1998-2001		2001-2002				1995-1998		1998-2001		2001-2002				1995-1998		1998-2001		2001-2002

		Pessoas de 10 anos ou mais de idade		110250211		113,722,084		120,936,407		127,732,727		137,686,979		140,353,001		23.42		6,796,320		12,620,274		6,796,320		9,954,252		2,666,022				5.6		7.8		1.9				2,265,440		3,318,084		2,666,022		Pessoas de 10 anos ou mais de idade		1.8		2.5		1.9

		Economicamente ativas		62513176		69,969,210		74,138,441		76,885,732		83,243,239		86,055,645		22.99		2,747,291		9,169,913		2,747,291		6,357,507		2,812,406				3.7		8.3		3.4				915,764		2,119,169		2,812,406		Economicamente ativas		1.2		2.7		3.4

		PEA a		59,914,418		64,195,835		68,016,994		70,858,998		77,029,425		79,492,793		23.83

		Ocupadas		60621934		65,395,491		69,628,608		69,963,113		75,458,172		78,179,622		19.55		334,505		8,216,509		334,505		5,495,059		2,721,450				0.5		7.9		3.6				111,502		1,831,686		2,721,450		Ocupadas		0.2		2.6		3.6

		Ocupados a		58,023,176		59,622,116		63,507,161		63,936,379		69,244,358		71,616,770		20.12

				1989		1992		1995		1998		2001

		Desempregados		1,891,242		4,573,719		4,509,833		6,922,619		7,785,067		7,876,023		72.20		2,412,786		953,404		2,412,786		862,448		90,956				53.5		12.5		1.2				804,262		287,483		90,956		Desocupadas		15.4		4		1.2

		Tx desemprego		3.3		7.7		7.1		10.8		11.2		11.0		316.45

		Tx participação		54.3		56.4		56.2		55.5		55.9		56.6				(1)		1		(1)		0		1				-1.4		0.8		1.2				-0		0		-141,240		Não-economicamente ativas		2.8		3.8		-0.3

		Tx participação						61.30		60.19		60.46		61.31

								6.3158557377		9.3505246037		9.7241022998		9.5192174685																												2,002

		Empregados						35,665,946		36,713,206		40,932,487		42,408,306		1,608,644						1,047,260		4,219,281		1,475,819				2.9		11.5		3.6				349,087		1,406,427		1,475,819		Empregados		1		3.7		3.6

		Com carteira de trabalho assinada						19,664,844		19,865,031		22,179,855		22,933,176								200,187		2,314,824		753,321				1.0		11.7		3.4				66,729		771,608		753,321		Com carteira de trabalho assinada		0.3		3.8		3.4

		Militares e estatutários						4,627,382		4,555,491		4,869,990		4,991,101								(71,891)		314,499		121,111				-1.6		6.9		2.5				-23,964		104,833		121,111		Militares e estatutários		-0.5		2.2		2.5

		Outros						11,368,189		12,277,969		13,876,942		14,479,949								909,780		1,598,973		603,007				8.0		13.0		4.3				303,260		532,991		603,007		Sem Carteira		2.6		4.2		4.3

		Trabalhadores domésticos						5,132,901		5,028,469		5,891,227		6,047,710								(104,432)		862,758		156,483				-2.0		17.2		2.7				-34,811		287,586		156,483		Trabalhadores domésticos		-0.7		5.4		2.7

		Com carteira de trabalho assinada						980,736		1,228,530		1,535,046		1,558,970								247,794		306,516		23,924				25.3		24.9		1.6				82,598		102,172		23,924		Com carteira de trabalho assinada		7.8		7.7		1.6

		Sem carteira de trabalho assinada						4,151,353		3,793,250		4,352,572		4,486,920								(358,103)		559,322		134,348				-8.6		14.7		3.1				-119,368		186,441		134,348		Sem carteira de trabalho assinada		-2.8		4.7		3.1

		Conta-própria						15,719,098		16,066,471		16,832,995		17,401,393								347,373		766,524		568,398				2.2		4.8		3.4				115,791		255,508		568,398		Conta-própria		0.7		1.6		3.4

		Empregadores		2598758		2406741		2,733,501		2,851,180		3,183,746		3,317,510								117,679		332,566		133,764				4.3		11.7		4.2				39,226		110,855		133,764		Empregadores		1.4		3.8		4.2

		Não remunerados						6,981,096		6,121,614		5,584,228		5,756,737								(859,482)		(537,386)		172,509				-12.3		-8.8		3.1				-286,494		-179,129		172,509		Não remunerados		-3.9		-2.9		3.1

		Produção para o auto sustento				3366634		3,387,946		3,175,554		3,030,068		3,245,342								(212,392)		(145,486)		215,274				-6.3		-4.6		7.1				-70,797		-48,495		215,274		Produção para o auto sustento		-2.1		-1.5		7.1

		TOTAL						69,620,488		69,956,494		75,454,751		78,176,998								336,006		5,498,257		2,722,247				0.5		7.9		3.6				112,002		1,832,752		2,722,247		TOTAL		0.2		2.6		3.6

																																										1171405		sem carteira e conta-própria		1,171,405		43.0

																																										544266		domésticos e não remunerados		544,266		20.0

																																										874432		com carteira e funcionários públicos		874,432		32.1

																																										133764		empregadores		133,764		4.9

																																										2723867		total		2,723,867		100.0

																																												sem carteira e conta-própria		43.0

																																												domésticos e não remunerados		20.0

																																												com carteira e funcionários públicos		32.1

																																												empregadores		4.9

																																												total		100.0

				1992-1995		1995-1998		1998-2002		1992-2002

		nível de emprego		6.52		0.68		12.01		20.12

		nível de produto		15.85		6.09		8.34		33.16

		elasticidade		0.41		0.11		1.44		0.61





final

		0

		0

		0

		0





		0		0

		0		0

		0		0

		0		0

		0		0



Desempregados

Tx desemprego

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0



		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0

		0		0		0



&A

Page &P

nível de emprego

nível de produto

elasticidade




_1152980891.xls
Gráf1

		1989		1989

		1992		1992

		1995		1995

		1998		1998

		2001		2001



Desempregados

Tx desemprego

1891242

3.2594596339

4573719

7.6711785942

4509833

7.1012983874

6922619

10.8273554247

7785067

11.2428899983



final

		Tabela - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, por condição de atividade e posição na ocupação 
no trabalho principal																																				Pnads - Evolução Anual em N. Aboslutos e em %

								6.6304503254		9.7695694201		10.1066144529		9.9078453565

								1721250																														Anual								Anual

				1989		1992		1995		1998		2001		2002								1995-1998		1998-2001		2001-2002				1995-1998		1998-2001		2001-2002				1995-1998		1998-2001		2001-2002				1995-1998		1998-2001		2001-2002

		Pessoas de 10 anos ou mais de idade		110250211		113,722,084		120,936,407		127,732,727		137,686,979		140,353,001		23.42		6,796,320		12,620,274		6,796,320		9,954,252		2,666,022				5.6		7.8		1.9				2,265,440		3,318,084		2,666,022		Pessoas de 10 anos ou mais de idade		1.8		2.5		1.9

		Economicamente ativas		62513176		69,969,210		74,138,441		76,885,732		83,243,239		86,055,645		22.99		2,747,291		9,169,913		2,747,291		6,357,507		2,812,406				3.7		8.3		3.4				915,764		2,119,169		2,812,406		Economicamente ativas		1.2		2.7		3.4

		PEA a		59914418		64,195,835		68,016,994		70,858,998		77,029,425		79,492,793

		Ocupadas		60621934		65,395,491		69,628,608		69,963,113		75,458,172		78,179,622		19.55		334,505		8,216,509		334,505		5,495,059		2,721,450				0.5		7.9		3.6				111,502		1,831,686		2,721,450		Ocupadas		0.2		2.6		3.6

		Ocupados a		58,023,176		59,622,116		63,507,161		63,936,379		69,244,358		71,616,770

				1989		1992		1995		1998		2001

		Desempregados		1,891,242		4,573,719		4,509,833		6,922,619		7,785,067		7,876,023		72.20		2,412,786		953,404		2,412,786		862,448		90,956				53.5		12.5		1.2				804,262		287,483		90,956		Desocupadas		15.4		4		1.2

		Tx desemprego		3.3		7.7		7.1		10.8		11.2		11.0

		Tx participação		54.3		56.4		56.2		55.5		55.9		56.6				(1)		1		(1)		0		1				-1.4		0.8		1.2				-0		0		-141,240		Não-economicamente ativas		2.8		3.8		-0.3

		Tx participação						61.30		60.19		60.46		61.31

								6.3158557377		9.3505246037		9.7241022998		9.5192174685																												2,002

		Empregados						35,665,946		36,713,206		40,932,487		42,408,306		1,608,644						1,047,260		4,219,281		1,475,819				2.9		11.5		3.6				349,087		1,406,427		1,475,819		Empregados		1		3.7		3.6

		Com carteira de trabalho assinada						19,664,844		19,865,031		22,179,855		22,933,176								200,187		2,314,824		753,321				1.0		11.7		3.4				66,729		771,608		753,321		Com carteira de trabalho assinada		0.3		3.8		3.4

		Militares e estatutários						4,627,382		4,555,491		4,869,990		4,991,101								(71,891)		314,499		121,111				-1.6		6.9		2.5				-23,964		104,833		121,111		Militares e estatutários		-0.5		2.2		2.5

		Outros						11,368,189		12,277,969		13,876,942		14,479,949								909,780		1,598,973		603,007				8.0		13.0		4.3				303,260		532,991		603,007		Sem Carteira		2.6		4.2		4.3

		Trabalhadores domésticos						5,132,901		5,028,469		5,891,227		6,047,710								(104,432)		862,758		156,483				-2.0		17.2		2.7				-34,811		287,586		156,483		Trabalhadores domésticos		-0.7		5.4		2.7

		Com carteira de trabalho assinada						980,736		1,228,530		1,535,046		1,558,970								247,794		306,516		23,924				25.3		24.9		1.6				82,598		102,172		23,924		Com carteira de trabalho assinada		7.8		7.7		1.6

		Sem carteira de trabalho assinada						4,151,353		3,793,250		4,352,572		4,486,920								(358,103)		559,322		134,348				-8.6		14.7		3.1				-119,368		186,441		134,348		Sem carteira de trabalho assinada		-2.8		4.7		3.1

		Conta-própria						15,719,098		16,066,471		16,832,995		17,401,393								347,373		766,524		568,398				2.2		4.8		3.4				115,791		255,508		568,398		Conta-própria		0.7		1.6		3.4

		Empregadores		2598758		2406741		2,733,501		2,851,180		3,183,746		3,317,510								117,679		332,566		133,764				4.3		11.7		4.2				39,226		110,855		133,764		Empregadores		1.4		3.8		4.2

		Não remunerados						6,981,096		6,121,614		5,584,228		5,756,737								(859,482)		(537,386)		172,509				-12.3		-8.8		3.1				-286,494		-179,129		172,509		Não remunerados		-3.9		-2.9		3.1

		Produção para o auto sustento				3366634		3,387,946		3,175,554		3,030,068		3,245,342								(212,392)		(145,486)		215,274				-6.3		-4.6		7.1				-70,797		-48,495		215,274		Produção para o auto sustento		-2.1		-1.5		7.1

		TOTAL						69,620,488		69,956,494		75,454,751		78,176,998								336,006		5,498,257		2,722,247				0.5		7.9		3.6				112,002		1,832,752		2,722,247		TOTAL		0.2		2.6		3.6

																																										1171405		sem carteira e conta-própria		1,171,405		43.0

																																										544266		domésticos e não remunerados		544,266		20.0

																																										874432		com carteira e funcionários públicos		874,432		32.1

																																										133764		empregadores		133,764		4.9

																																										2723867		total		2,723,867		100.0

																																												sem carteira e conta-própria		43.0

																																												domésticos e não remunerados		20.0

																																												com carteira e funcionários públicos		32.1

																																												empregadores		4.9

																																												total		100.0
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Plan1

		Ano						PIB a preços		Deflator		Taxas reais de variação (%)												Índice do		População		PIB per capita

								correntes		implícito														PIB real		(1000 hab.)

								em R$		(%)		Agrope-				Indústria		Serviços				PIB		2001=100				Preços cons-		Taxa real		Índice real

												cuária																tantes de		de varia-		2002=100

																												2002 (R$)		ção (%)

		1986						1 274		149.2		-8				11.7		8.1				7.5		73.3		134 653		7 189,16		5.4		95

		1987						4 038		206.2		15				1		3.1				3.5		75.8		137 268		7 301,14		1.6		96.5

		1988						29 376		628		0.8				-2.6		2.3				-0.1		75.8		139 819		7 163,63		-1.9		94.7

		1989						425 595		1 304,4		2.8				2.9		3.5				3.2		78.2		142 307		7 260,80		1.4		96

		1990						11 548 795		2 737,0		-3.7				-8.2		-0.8				-4.3		74.8		147 594		6 696,18		-7.8		88.5

		1991						60 285 999		416.7		1.4				0.3		2				1		75.6		149 926		6 659,92		-0.5		88

		1992						640 958 768		969		4.9				-4.2		1.5				-0.5		75.1		152 227		6 523,60		-2		86.2

		1993						14 097 114 182		1 996,2		-0.1				7		3.2				4.9		78.8		154 513		6 743,60		3.4		89.1

		1994						349 204 679 000		2 240,2		5.5				6.7		4.7				5.9		83.5		156 775		7 035,30		4.3		93

		1995						646 191 517 000		77.5		4.1				1.9		1.3				4.2		87		159 016		7 229,12		2.8		95.5

		1996						778 886 727 000		17.4		3.1				3.3		2.3				2.7		89.3		161 247		7 318,64		1.2		96.7

		1997						870 743 034 000		8.3		-0.8				4.6		2.6				3.3		92.2		163 471		7 455,23		1.9		98.5

		1998						914 187 877 000		4.9		1.3				-1		0.9				0.1		92.3		165 688		7 365,18		-1.2		97.3

		1999						973 845 966 000		5.7		8.3				-2.2		2				0.8		93.1		167 910		7 324,80		-0.5		96.8

		2000						1 101 255 078 000		8.4		2.1				4.8		3.8				4.4		97.1		170 143		7 543,88		3		99.7

		2001						1 200 060 364 000		7.5		5.7				-0.3		1.9				1.4		98.5		172 386		7 551,10		0.1		99.8

		2002						1 321 490 497 000		8.5		5.8				1.5		1.5				1.5		100		174 633		7 567,24		0.2		100
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				PEA		5.59		5.96		3.71		8.27		25.62		18.97		desempregados		2,015,018		4,573,719		4,509,833		6,922,619		7,785,067				8534433		17		11742047.8789922				5236912				7804603						PEA		25.62														Ocupados		20.10

				Ocupados		1.78		6.47		0.48		7.85		17.45		15.39				3.04		6.54		6.08		9.00		9.35		0.00		10.06				3207615				-3297521				-729830						Ocupados		17.45														Desempregados		72.20

				Desempregados		126.98		-1.40		53.50		12.46		286.35		70.21																				3494864				10000000				83739385.679769						Desempregados		286.45
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								1992-1995		1995-1998		1998-2001				1992-2001																		1.5				4.67				3.5

				PIB acumulado				15.85		6.09		6.72		1.94		31.16																						4.17

				PIA				7214323		6796320		9954252		1.87		23,964,895																32.5457767082

				PEA				4169231		2747291		6357507		1.92		13,274,029				80709528								5,251,356										5.1

				Ocupados				4233117		334505		5495059		1.35		10,062,681												2,533,711

				Desempregados				-63886		2412786		862448		9.16		3,211,348

				PIB média anual				5.03		1.99		2.19				3.06

				PIA				2.07								2.15

				PEA												1.95

				Ocupados												1.6

				Desempregados												6.09																						Crescimento 1,5%		Crescimento 3,5%		Crescimento 4,2%

																																				Total de Desempregados em 2006		11.7		7.5		5.2

																																				Número de Empregos Gerados entre 2002 e 2006		3.5		8.4		10

																				1989		1992		1995		1998		2002

																		Total de desempregados		2,015,018		4,573,719		4,509,833		6,922,619		7,876,023

																		tx Desemprego		3.04		6.54		6.98		9.00		9.15

																		Tx Participação		60.10		61.53		61.30		60.19		61.31
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				RMs		Demais Áreas Urbanas		Áreas Rurais

		Taxas de desemprego pobres (em %)		29.3		21.1		4.6

		Diferencial taxas de desemprego (número de vezes)		4.1		3.7		2.8

				Ocupados		Desempregados		Inativos

		Regiões Metropolitanas		37.5		15.5		47.0

		Demais Áreas Urbanas		40.6		10.9		48.5

		Áreas Rurais		64.9		3.1		32.0
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